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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000573-42.2010.815.0051
ORIGEM: Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE: Município de Poço José de Moura (Adv. José Airton Gonçalves de Abrantes 
– OAP/PB 9898)
EMBARGADA: Francisca  Vieira  Dantas  Queiroga  (Adv.  José  Orlando  Pires  Ribeiro  de 
Medeiros – OAB/PB 16.905)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE  INDICAÇÃO  DE  VÍCIOS.  REEXAME  DA  PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração, 
não se  prestando para  reexame da  prova  dos  autos.   Não havendo 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não são cabíveis os 
embargos de declaração, mesmo que tenham finalidade específica de 
prequestionamento

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram  como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos 
do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 162.

Relatório

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que negou 
provimento  à  apelação  do  Município  de  Poço  José  de  Moura  contra  sentença  que  julgou 
parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação de cobrança proposta por Francisca 
Vieira Dantas Queiroga em desfavor daquela edilidade.

Na decisão, afastou-se a pretensão recursal aduzindo que “[...] somente 
com a prova do pagamento do terço constitucional o apelante iria rechaçar tal condenação, 
porém,  nada  fez  nesse  sentido,  se  limitando  a  fazer  alegações  já  superadas  pela 
jurisprudência [...]”. Acrescentou-se, ainda, que “com relação às ferias, mais precisamente no 
que se refere à alegação da inexistência de prova do seu gozo, penso que esta não merece 
prosperar,  já  que  a  jurisprudência  atual  desta  Corte  afasta  a  necessidade  dessa 
demonstração”.



Inconformado,  recorre  o  município  aduzindo  que  há  omissão  no 
julgado, eis que a recorrida não faz jus ao recebimento das verbas perseguidas, posto que não 
teria demonstrado o gozo das férias alegadas. Ressalta a necessidade de prequestionamento da 
matéria  para,  ao  final,  pedir  o  acolhimento  dos  embargos  de  declaração,  a  fim  de  julgar 
totalmente improcedente o pedido.

É o relatório.

VOTO

Os embargos devem ser rejeitados, pois  não buscam sanar quaisquer 
vícios existentes no acórdão, mas simplesmente reexaminar a prova posta nos autos, o que é 
inadmissível nesta via.

Segundo a  tese  do recorrente,  a  decisão  teria  sido tomada contra  as 
provas,  revelando,  explicitamente,  o  propósito  de  efetuar  um  novo  julgamento  com  a 
renovação do exame das provas coligidas aos autos. Apenas para melhor ilustrar, transcreve-se 
a parte do julgado contra a qual a embargante insurge-se:

“Com relação às férias, mais precisamente no que se refere à alegação 
da  inexistência  de  prova  do  seu  gozo,  penso  que  esta  não  merece 
prosperar,  já  que  a  jurisprudência  atual  desta  Corte  afasta  a 
necessidade dessa demonstração, vejamos:

"De acordo com o entendimento atual das Cortes Superiores, o efetivo 
gozo de férias não precisa de comprovação para serem devidas." (TJPB 
— AC 01820090022387001 - Relator: Juíza de Direito Convocada Maria 
das Graças Morais Guedes – Órgão Julgador: Quarta Câmara Cível - 
Data do Julgamento: 31/07/2012)

"Negar  a  concessão  de  um  direito  líquido  e  certo,  adquirido  pelo 
servidor em decorrência de um preceito constitucional, valendo-se de 
alegação vaga e sem propósito de ausência de prova de gozo, é algo 
que  não  se  coaduna  com  a  finalidade  da  justiça."  (TJPB  —  AC 
00620090001618001  -  Relator:  DES.  MARCOS  CAVALCANTI  DE 
ALBUQUERQUE –  Órgão  Julgador:  2  CAMARA  CIVEL -  Data  do 
Julgamento: 28/05/2012)

"As férias remuneradas constituem garantia constitucional prevista no 
inciso  XVII  do  art.  7°,  c/c  art.  39,  §  2°,  e  o  art.  42,  §11,  todos  da 
Constituição  Federal,  a  ser  observada  pela  administração,  não  se 
sujeitando o pagamento do adicional de um terço à comprovação do 
gozo das férias respectivas." (TJPB — AC 01820100016361001 - Relator: 
DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - Órgão Julgador: 3 
CAMARA CIVEL - Data do Julgamento: 14/05/2012)



Em  verdade,  somente  com  a  prova  do  pagamento  do  terço 
constitucional o apelante iria rechaçar tal condenação, porém, nada fez 
nesse  sentido,  se  limitando  a  fazer  alegações  já  superadas  pela 
jurisprudência. Expostas estas considerações, rejeito a prejudicial de 
prescrição e nego provimento ao recurso. ”.

Observe-se que a omissão não existe, eis que o tema fora explicitamente 
enfrentado, revelando-se manifesta a pretensão de reexame de provas. 

Neste cenário, manifesta a pretensão de reavaliar a prova dos autos, o 
que não é viável em sede de embargos de declaração. Como bem assentou o Ministro Luiz 
Fux, “o inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não 
há  como  prosperar,  porquanto  inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição, 
obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, 
em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC”.1

Por fim, registre-se que “constatado que a insurgência da embargante 
não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação 
que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”(STJ - EDcl MS 13692 – Min. 
Benedito Gonçalves – S1 – DJe 15/09/2009).

Neste contexto, rejeito os embargos de declaração, por não existir vício a 
ser sanado. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos 
do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. José Raimundo Lima, Procurador 
de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

1 STJ - EDcl no REsp 1133769 / RN – Rel. Min. Luiz Fux – S1 - DJe 01/07/2010. 




